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APRESENTAÇÃO 

A SBMFC vem por meio deste documento, que estará em
constante atualização, responder questões e emitir
recomendações para que a APS brasileira possa, de forma
rápida, receber a melhor síntese científica possível sobre o
momento atual de Pandemia de COVID-19. 

Nosso objetivo como Grupo Técnico é realizar revisões e
construir recomendações que sejam úteis e fáceis de serem
usadas por todos os profissionais de medicina que estão
atendendo atualmente na APS brasileira. 

Trabalhamos para que as recomendações sejam de aplicação
imediata e prática, mesmo incorrendo no risco real de que
sejam ultrapassadas e necessitam ser mudadas assim que a
ciência progrida e o conhecimento seja produzido no Brasil e
internacionalmente. 

As recomendações serão apresentadas em formato de
perguntas e respostas. Após cada pergunta uma síntese
executiva, com objetivo de orientar a prática imediata, será
posta e depois a justificativa para essa síntese será colocada
para que aqueles que desejam se aprofundar, ou entender
como se chegou nisso, se sintam também contemplados.

Essas recomendações estão sendo pesquisadas e construídas
por todos os Grupos de Trabalho da SBMFC de uma forma o
mais transparente possível, mas são de responsabilidade dos
autores indicados, da Coordenação deste Grupo Técnico e da
Diretoria da SBMFC, no formato final que apresentamos aqui.



Dessa forma, só nos resta agradecer a todos os envolvidos por
esse esforço monumental e inédito em prol de um objetivo
comum.

Nas últimas semanas manteve-se a publicação frenética de novos
artigos relacionados a COVID-19, mas muito pouco se avançou na
terapêutica efetiva de prevenção ou tratamento para a pandemia.
As publicações recentes mostram que não há um caminho fácil
para o fim das nossas mazelas como sociedade global humana.
Estamos todos muito ansiosos para dar uma resposta às
comunidades sob nossos cuidados, mas também estamos certos
de que é o papel científico da SBMFC mostrar o nível de evidência
que temos atualmente sobre diversas questões. Não é papel do
Médico de Família e Comunidade (MFC) dizer para as pessoas que
“nada pode ser feito no momento”. A SBMFC entende que
devemos sim usar as ferramentas e habilidades que nos definem
e diferenciam para (em conjunto com as pessoas e com a
comunidade) mostrar que ao invés de esperar a tão sonhada
vacina ou a tão sonhada pílula mágica, possamos ajudar, trazer
conforto, repensar nossas práticas e nossas dificuldades e nossas
deturpações como seres humanos (e brasileiros). Nós estamos
numa posição privilegiada (como MFC´s) para enquanto não
tenhamos solução farmacológica para a pandemia, continuar
cuidando com todo nosso esforço e dedicação dessas pessoas
que depositam seus futuros em nossas mãos. E isso é o que
precisamos, podemos e devemos fazer.

O Brasil se tornou um dos países onde mais se diagnostica e mais
se morre por COVID-19 e isso está gerando uma ansiedade
enorme nos governantes, nos profissionais da saúde e na
população em geral para novidades em relação ao tratamento e à
prevenção dessa doença.



Mesmo com muitos protocolos sendo lançados pelo Brasil,
tanto nas esferas federal, estadual como municipal; mantemos
nossa posição de publicar essas recomendações (para serem
usadas tanto por MFC como por outros integrantes do
atendimento em Atenção Primária em Saúde brasileiros) com o
que há de melhor hoje das evidências científicas mundiais.

Nesta terceira edição fizemos buscas atualizadas em todas as
recomendações já postadas na primeira e segunda edições e
apresentamos recomendações inéditas, dessa forma as
recomendações atuais da SBMFC são:

1. Em pessoas com COVID-19 justifica-se o uso de
hidroxicloroquina, cloroquina e/ou azitromicina? 

2. O tabagismo ativo é um fator de risco associado à
gravidade da COVID 19?

3. O fortalecimento do atributo orientação comunitária pelos
serviços de APS, ao invés do foco apenas no Disque Denúncia,
pode contribuir na atuação em casos de violência doméstica
sofrida por mulheres? 

4. A estruturação do serviço de APS com a preocupação em
manter assistência às mulheres no ciclo gravídico-puerperal e
oferta de contracepção, ao invés do foco apenas na COVID-
19,  pode compensar um possível risco de aumento na
disseminação da COVID-19?

5. No contexto atual, como manter a saúde mental e evitar
quadros de estafa e desgaste psíquico dos trabalhadores da
saúde?



6. O uso de uma estratificação de risco para encaminhamento
precoce de pacientes de áreas rurais e remotas com risco
aumentado para COVID-19 reduz a mortalidade, ou melhora o
acesso a equipamentos de maior complexidade, das pessoas
vivendo nessas áreas? 

7. Há evidência de que Ivermectina ou Nitazoxanida (qualquer
formulação ou dose) previne a infecção ou auxilie no
tratamento da COVID-19?

8. O telemonitoramento de pessoas com insuficiência
cardíaca melhora desfechos clínicos? 

9. Há evidência de que Vitamina D (qualquer formulação ou
dose) previne a infecção ou auxilie no tratamento da COVID-
19? 

10. Há evidência de que Zinco (qualquer formulação ou dose)
previne a infecção ou auxilie no tratamento da COVID-19?

11. A exposição à poluição do ar nas pessoas infectadas pela
COVID-19 tem piora no desfecho em relação a mortalidade
e/ou gravidade de infecção em relação a locais com menor
poluição do ar?

12. Considerando os atributos de orientação comunitária e
competência cultural, como a APS deve realizar orientações
sobre a COVID-19 considerando o território de atuação?

13. Em pessoas com condições crônicas, os Cuidados
Domiciliares se comparados aos Cuidados Ambulatoriais
promovem melhores desfechos (menor mortalidade, menor



morbidade, sequelas, ou internações) durante o Isolamento
Social devido à Pandemia de COVID-19? 

14. Qual o ponto do corte da saturação de oxigênio para
solicitar a transferência de um paciente indígena de aldeia
(em áreas remotas) para a cidade ou hospital e o que pode
ser feito até essa transferência? 

15. Quais são e como realizar o manejo dos principais
sintomas de pessoas em cuidados paliativos em tempos de
pandemia?

Esperamos que o atendimento da APS no Brasil possa se
beneficiar com esse trabalho e que com isso possamos
beneficiar a nossa população nesse momento tão delicado.

Coordenação do Grupo Técnico de COVID-19 da SBMFC

12 de julho de 2020



RECOMENDAÇÕES

1.  Em pessoas com COVID-19 justifica-se o uso de
hidroxicloroquina, cloroquina e/ou azitromicina?

Autoria: Daniel Knupp Augusto 
Revisão: Fernando Amorim, Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese: Não há evidências suficientes para se indicar a utilização de
hidroxicloroquina, cloroquina ou azitromicina, isoladamente ou em
associações, no tratamento de pessoas com COVID-19. Podendo seu
uso, inclusive, estar associado a mais efeitos adversos.

Artigo revisado em 22 de maio de 2020. 

No afã de se encontrar uma medicação efetiva no tratamento
de COVID-19, tem-se produzido evidências de valor duvidoso,
dotadas de inadequada robustez científica para justificar a sua
utilização clínica. Entretanto, a necessidade de uma resposta
melhor fundamentada a respeito do uso de hidroxicloroquina,
cloroquina ou azitromicina no tratamento de COVID-19 é
premente. Dessa forma, optou-se por basear essa
recomendação em revisões sistemáticas rápidas já produzidas
acerca do assunto pelo Centro de Medicina Baseada em
Evidências da Universidade de Oxford (1, 2, 3, 4). A análise de
tais estudos, que incluíram mais de uma centena de estudos
primários, permite concluir que as evidências disponíveis no
momento não são suficientes para recomendar o uso de
hidroxicloroquina, cloroquina, azitromicina ou suas associações
no tratamento de COVID-19.



Também foram avaliados um ensaio clínico randomizado (5) e
um estudo observacional comparativo (6) publicados mais
recentemente e não incluídos nas revisões do Centro de
Medicina Baseada em Evidências de Oxford. O primeiro
comparou o uso de hidroxicloroquina ao tratamento usual em
indivíduos com quadros leve a moderados de COVID-19. Já o
segundo comparou o uso de hidroxicloroquina ao tratamento
usual em indivíduos com síndrome respiratória aguda grave por
SARS-CoV-2 necessitando de oxigenioterapia (mas não de
internação em unidade de terapia intensiva). Em ambos os
estudos o uso de hidroxicloroquina não foi superior ao
tratamento usual e foi associado a mais efeitos adversos.

Houve ainda a RETRATAÇÃO (ou seja a “despublicação”) de um
estudo com mais de 90.000 pessoas na revista Lancet, por
problemas identificados e não completamente elucidados com a
base de dados utilizada pelo estudo (7). Com isso a Organização
Mundial de Saúde retomou seu estudo clínico com a
Hidroxicloroquina em COVID-19 (8).

Nos cabe ainda destacar o que dita o código de ética médica (9),
no que se refere aos princípios fundamentais do exercício da
medicina:

“VII – O médico exercerá sua profissão com autonomia, não
sendo obrigado a prestar serviços que contrariem  os  ditames 
de  sua  consciência  ou  a  quem  não  deseje,  excetuadas  as 

situações  de ausência  de  outro  médico,  em  caso  de  urgência 
ou  emergência,  ou  quando  sua  recusa  possa trazer danos à

saúde do paciente.



VIII – O  médico  não  pode,  em  nenhuma  circunstância  ou 
sob  nenhum  pretexto,  renunciar  à  sua liberdade  profissional, 

nem  permitir  quaisquer  restrições  ou  imposições  que 
possam  prejudicar  a eficiência e a correção de seu trabalho.”
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2. O tabagismo ativo é um fator de risco associado à
gravidade da COVID 19?

Autoria: Daniel Knupp Augusto e Rogerio Luz Coelho Neto
Revisão: Denize Ornelas Pereira Salvador de Oliveira

Síntese: Insista na cessação do tabagismo, ainda não esteja
comprovado que o tabagismo é fator de risco em pacientes COVID-
19, os benefícios da cessação do tabagismo se mantém em doenças
que são fatores de risco para pior prognóstico concomitante ao
COVID-19.

Os dados obtidos a partir de estudos epidemiológicos
realizados desde o início da pandemia de SARS-Cov-2 não
permitiam afirmar com certeza que o tabagismo era um fator de
risco isolado para COVID-19 (ou para SRAG) ou se essas
associações eram decorrente de doenças pulmonares e
cardiovasculares (que já são tradicionalmente relacionadas ao
tabaco, o tornando uma variável de confusão) (1, 2, 3). Uma
revisão sistemática que incluiu 5 estudos avaliando a associação
entre o tabagismo e a gravidade da doença encontrou uma
tendência não estatisticamente significativa de pior evolução
entre os fumantes (4).

Há ainda achados em um estudo que aponta que o cigarro
pode vir a ser um fator de proteção para a contaminação por
SARS-Cov-2 (5), muito embora possíveis vieses importantes de
seleção possam influenciar esse achado (segundo os próprios
autores). Entretanto, considerando-se a ampla evidência dos
malefícios do tabaco à saúde em geral, devem ser mantidas as
recomendações contra o tabagismo e orientações quanto à
cessação deste hábito.



Houve ainda a RETRATAÇÃO (ou seja a “despublicação”) de um
estudo com mais de 90.000 pessoas na revista Lancet, por
problemas identificados e não completamente elucidados com a
base de dados utilizada pelo estudo (6).
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3. O fortalecimento do atributo orientação
comunitária pelos serviços de APS, ao invés do foco
apenas no Disque Denúncia, pode contribuir na
atuação em casos de violência doméstica sofrida por
mulheres?

Autoria: Carolina Lopes de Lima Reigada, Melanie Noël Maia,
Clarice de Azevedo Sarmet Loureiro
Revisão: Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese: Durante a pandemia de COVID-19, houve aumento dos
relatos de violência doméstica. É importante que as equipes de APS:
estejam atentas às famílias em risco; divulguem contínua e
repetidamente informações sobre os canais já existentes para
denúncia e ajuda oficiais (disque 180 e disque 100) e aqueles dentro
das comunidades; além de outras possíveis ações organizadas
localmente (como o teleatendimento ou telemonitoramento).

Crises, como a causada na saúde e economia pela pandemia
COVID-19, aprofundam as desigualdades já existentes na
tessitura social e expõem as populações mais frágeis a agravos
(1,2,3). Mundialmente, e principalmente em regiões mais
vulneráveis, houve aumento da violência doméstica contra
meninas e mulheres, relacionadas à necessidade de
distanciamento social e isolamento domiciliar, e aumento das
tensões na família (1,2), acometendo as famílias de maneira
heterogênea, conforme diferentes marcadores sociais 4. Esse
dado torna-se mais preocupante com o possível desmonte ou
enfraquecimento de estruturas de proteção à mulher, tanto
comunitárias quanto governamentais (1). Perceber os grupos
com maior vulnerabilidade (e mais expostos ao adoecimento e à
violência) é papel fundamental para profissionais envolvidos no
cuidado à saúde (4).



Os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) têm atuação
fundamental frente à promoção, prevenção e controle de
agravos; a partir da orientação comunitária 5 e, sendo membros
da comunidade, são estratégicos na identificação de situações
de violência intrafamiliar, entretanto, muitas vezes se sentem
inseguros e despreparados para tal abordagem, limitando sua
capacidade de reconhecimento e atuação frente à situação. De
fato, se percebe preparo insuficiente para a categoria e equipes
de ESF no geral para a abordagem de situações de violência de
gênero no serviço de saúde, além de limitações próprias dos
serviços e da integração deste com outros equipamentos,
levando à baixa resolutividade (6,7,8,9,10). O Ligue 180 é um
serviço oferecido nacionalmente pelo Ministério da Mulher, da
Família e dos Direitos Humanos que recebe denúncias e orienta
sobre direitos e possíveis encaminhamentos aos serviços
envolvidos no enfrentamento à violência contra a mulher,
atendendo 24 horas por dia, em todos os dias da semana
(11,12). O Disque 100 é um serviço de denúncia de violações de
direitos humanos, iniciou canal para atender diretamente
denúncias sobre violações de direitos humanos referentes à
COVID-19, estendendo o acesso a esse canal a brasileiros que
residem no exterior, obteve elevado número de
ligações/denúncias logo nos primeiros dias (13). Entretanto, os
números de violência contra a mulher podem ainda ultrapassar
os já elevados números de denúncias nos registros oficiais, por
diversos fatores que impedem a vítima de realizar a denúncia,
como medo, vergonha, dependência, ou mesmo o sentimento
de impunidade (12), representando um dos grandes desafios ao
enfrentamento da violência contra a mulher. Sendo assim,
torna-se necessário, nesse período, aumentar a discussão sobre
violência intrafamiliar dentro da atenção primária à saúde
(APS),instrumentalizando os ACS na detecção desses casos no
território. É necessário salientar que muitas vezes o relato da 



violência necessita de ambiente acolhedor e estimulador para
que a mulher sinta-se segura e que o profissional saiba
identificar essa possível agenda oculta durante o contato com a
mulher, com especial atenção durante essa época de pandemia
(14,15). Além disso, a OMS recomenda: o fortalecimento de
serviços de atendimento remoto a mulheres vítimas de violência
(telefônicos e online); continuidade dos serviços judiciais no
processamento dos agressores; evitar a libertação temporária
de prisioneiros condenados por violência contra mulher e
aumentar a propaganda sobre o assunto na comunidade
(incluindo locais essenciais, como mercados e farmácias).
Abrigos e serviços para mulheres em situação de violência
devem ser considerados essenciais e permanecer abertos
durante a pandemia (2). Deve-se lembrar que, no contexto da
pandemia, as vias de atendimento usuais podem estar
comprometidas, sendo importante refletir sobre formas
alternativas de abordagem. No Reino Unido, há uma diretriz
para abordagem segura de mulheres em situações de violência
através de ligações telefônicas ou de vídeo (16). Considerando
que as equipes de Saúde da Família podem já ter mapeadas as
mulheres em seu território que vivem situações de violência
doméstica, estimular a adoção deste tipo de prática por parte
dos ACS para monitorar estas mulheres pode ser uma ação
recomendada. Outro recurso existente em alguns países, e que
poderia ser adotado no Brasil, é a oferta de atendimento
remoto para abusadores, a fim de fornecer suporte no
momento que sentem que estão perdendo o controle (17).
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4. A estruturação do serviço de APS com a
preocupação em manter assistência às mulheres no
ciclo gravídico-puerperal e oferta de contracepção,
ao invés do foco apenas na COVID19, pode
compensar um possível risco de aumento na
disseminação da COVID-19?
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Síntese: Durante a pandemia COVID-19, serviços como atenção ao
ciclo gravídico-puerperal, contracepção e atendimento a mulheres
com queixas possivelmente graves, como em investigação
oncológica e sangramentos uterinos anormais, devem ser
considerados essenciais.

A recomendação do Ministério da Saúde para o
acompanhamento pré natal de baixo risco na APS é de que as
equipes realizem ações de promoção da saúde, prevenção de
agravos e escuta qualificada e humanizada às gestantes,
assegurando pelo menos 6 consultas de pré-natal, 2 consultas
puerperais e outras ações que sejam necessárias para a
abordagem integral da saúde materna e perinatal. Deve
contemplar as reais necessidades das mulheres gestantes,
através do saber técnico-científico, de acordo com suas crenças
e expectativas e com os recursos disponíveis para cada situação
(1). Sabe-se que o menor número de consultas e a redução do
acompanhamento da mulher durante o ciclo gravídico-
puerperal têm relação com aumento da mortalidade perinatal
(2) e da mortalidade infantil (3, 4). 



Durante a epidemia por Ebola na África Ocidental, entre 2013 e
2016, segundo dados do sistema de informação de Serra Leoa,
a diminuição de cuidado a gestantes, parturientes e puérperas,
tanto por medo da população em ir ao serviço quanto por
diminuição do acesso, contribuiu com um acréscimo de 3600
mortes maternas, neonatais e partos prematuros. Essa
quantidade é similar ao número de mortes causadas pela
própria epidemia (5). O acesso à contracepção aumentou a
autonomia da mulher ao prevenir a maternidade compulsória e
permitir às mulheres um planejamento reprodutivo de acordo
com seus desejos e necessidades. Apesar da disponibilidade
gratuita de diversos métodos contraceptivos, o acesso aos
mesmos ainda é desigual, com prejuízo entre as mais pobres e
com menor tempo de escolaridade 6. A infecção pelo SARS-Cov-
2 não altera a segurança dos métodos contraceptivos atuais,
além disso, não temos certeza do efeito da infecção no
desenvolvimento do feto, apesar de alguns relatos de aumento
de trabalho de parto prematuro, crescimento intrauterino
retardado, sofrimento fetal e possível transmissão vertical (7, 8).
Dessa forma, o atendimento a contracepção é um serviço
essencial ao enfrentamento da pandemia de COVID-19 (8).
Novamente, durante a epidemia por Ebola, houve grande
declínio no uso de contraceptivos e consultas de planejamento
reprodutivo em Serra Leoa, Libéria e Guiné, com grande
impacto no número de gestações indesejadas (5). O
distanciamento social, ampliado ou seletivo, é a medida adotada
pela maioria dos países na tentativa de diminuir a velocidade de
contágio e disseminação do SARS-Cov-2, dando tempo para que
o sistema de saúde consiga se organizar e se aparatar com
tecnologia suficiente para atender a um aumento de demanda
relacionada à pandemia (evitando sobrecarga e as
consequências catastróficas disso).



Cada estado vem adotando medidas de acordo com sua realidade,
mas em geral os serviços essenciais, como unidades de saúde,
permanecem abertos - apesar de diminuição importante de sua
frequentação (9,10,11).  Momentos de epidemias agravam as já
existentes desigualdades vivenciadas por meninas e mulheres e
outros coletivos em situações de vulnerabilidade. Sendo a Atenção
Primária à Saúde (APS) o principal ponto de acesso da população
ao sistema de saúde, e entendendo que momentos de epidemia
aprofundam desigualdades já existentes, a não-priorização de
serviços de saúde sexual e reprodutiva podem levar ao aumento
da mortalidade materna e neonatal, aumento de abortos
inseguros e gestações indesejadas. A pandemia pode
desabastecer e diminuir o transporte de medicamentos e insumos
para contracepção, sendo necessária atenção pelos gestores.
Acesso adequado aos serviços de atenção ao ciclo gravídico-
puerperal, planejamento reprodutivo e queixas que tragam
ameaça à saúde da mulher (como investigação oncológica ou
sangramento uterino anormal) deve ser considerado essencial e
mantido, dando-se devida atenção ao uso de máscaras, limpeza e
desinfecção de superfícies e utensílios e atendimento em local
distante das pessoas com sintomas respiratórios (8, 12, 13).
Também no sentido de diminuir a frequentação dos serviços de
saúde sem diminuir o acesso ao planejamento reprodutivo, está a
recomendação de liberação de maior quantidade de cartelas de
contraceptivo oral às mulheres que já utilizam esse método, e
talvez avaliar a liberação antecipada de contracepção de
emergência para mulheres que utilizam preservativos ou métodos
naturais de contracepção, como sugerido pela recomendação do
NHS (14). Apesar de uma revisão Cochrane não ter mostrado
menos gestações indesejadas com a oferta antecipada, mostrou
que a contracepção de emergência foi mais utilizada e de forma
mais rápida, sem aumento de DST ou diminuição do uso de
preservativos (15).



No contexto da pandemia, pode ser uma ação interessante. Como
para outras ações de saúde, o contato com os cidadãos por
telefone e meios de comunicação de massa devem ser
estimulados. Um exemplo é gravar vídeos curtos e imagens
instrutivas a serem transmitidas para a população de referência.
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5.  No contexto atual, como manter a saúde mental e
evitar quadros de estafa e desgaste psíquico dos
trabalhadores da saúde? 

Autoria: Euclides Colaço Melo dos Passos
Revisão: Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese: O apoio psicológico institucional de retaguarda, o diálogo entre
gestores e profissionais e a criação de sentimentos de cooperação entre
os próprios profissionais; são importantes ações de psicoprofilaxia em
tempos de pandemia de COVID-19.

Concomitante aos estudos referentes a COVID-19 em si, sua
mortalidade e cuidados com a sua disseminação; crescem estudos
atuais sobre a saúde mental dos trabalhadores da saúde. A
literatura mostra que profissionais de saúde apresentam altos níveis
de estresse, ansiedade, depressão, esgotamento, dependência
química, dentre outros. No cenário atual, muitos destes profissionais
entram em dilemas éticos sobre seu estado de saúde e os riscos
que seu trabalho pode trazer às suas próprias famílias ou amigos
(1).          

Como o foco das Políticas Públicas se encontra nos cuidados à
população, regulamentação de leitos e no monitoramento dos casos
suspeitos, menos atenção tem sido dada à questão do esgotamento
dos profissionais de saúde em geral (2).  A situação sem precedentes
que nos encontramos contribui para sensação de medo, ansiedade
e impotência. O estresse e outros sintomas muitas vezes estão
relacionados a fatores como: falta de Equipamento de Proteção
Individual (EPI); aumento da carga de trabalho e em algumas
situações em situações inadequadas; prestação de cuidados; 



. 

Busque fontes de estudo e informação confiáveis e seguras.
No afã do momento, muitos profissionais acabam por se
basear em informações sensacionalistas, imprecisas ou falsas.
Sociedades Médicas Científicas Nacionais, além de Órgãos
como a OPAS e a OMS são fontes confiáveis de consulta;

numa situação nova e critica; mudanças falta de acesso a
informações atualizadas e protocolos, além de mudanças rápidas
e frequentes nos fluxos existentes; ausência de medicamentos
específicos para tratamento da COVID-19; falta de aparelhos para
ventilação mecânica e leitos de terapia intensiva;   mudança na
vida social e da dinâmica familiar diária (2 ,3). 

Além disso, soma-se o parco apoio institucional, preocupações
com a saúde de seu grupo populacional (medo de levar infecção a
membros da família ou a outras pessoas próximas), luto pela
perda de colegas de trabalho e pessoas conhecidas e ainda o
estigma social (3).       

Intervenções que têm efeito de minorar o sofrimento psíquico
destes devem ser empregadas precocemente conforme o tipo e a
dinâmica de cada serviço (UPA’s, Unidades de Atenção Básica,
Urgências, Centros de Terapia Intensiva, etc.). Estudos apontam
que o apoio psicológico institucional de retaguarda e a abertura
para que gestores e profissionais da ponta possam discutir as
fragilidades e fortalezas do processo de trabalho, também foram
reportadas como efetivas (4).

Gestores e os Profissionais de Saúde não devem cometer o erro
de minimizar sintomas de depressão e ansiedade. Rastrear e
cuidar precocemente, da melhor forma possível, antes que
complicações ocorram (4, 5). 

Algumas estratégias de autocuidado incluem (5, 6, 7, 8):



. 

Reserve tempo (mesmo que curto) para descanso e
“desligar” das notícias sobre a pandemia; 

Confie em estratégias que costumam funcionar para você
relaxar: hobbies, meditação, cozinhar, leituras e filmes; 

Busque conversar com seus colegas de trabalho, ou outras
pessoas confiáveis que possam te dar suporte social
(colegas podem estar tendo experiências semelhantes a
você - compartilhe em um ambiente de segurança e
respeito); 

Peça ajuda o quanto antes se você sentir-se sobrecarregado
ou preocupado em demasia com o ,fato da COVID-19 estar
afetando sua capacidade de cuidar de sua família e
pacientes.
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6. O uso de uma estratificação de risco para
encaminhamento precoce de pacientes de áreas rurais
e remotas com risco aumentado para COVID-19 reduz a
mortalidade, ou melhora o acesso a equipamentos de
maior complexidade, das pessoas vivendo nessas áreas?

Autoria: Mayara Floss 
Revisão: Airton Stein e Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese:  a estratificação de risco para encaminhamento
precoce pode ser uma resposta para reduzir a
morbimortalidade de pacientes infectados com COVID-19 e
melhorar o acesso a equipamentos de maior complexidade
em áreas rurais e remotas.

Embora a maioria das pessoas com COVID-19 desenvolva doença
leve (40%) ou moderada (40%), aproximadamente 15%
desenvolvem doença grave que requer suporte de oxigênio e 5%
têm doença crítica com complicações como insuficiência
respiratória entre outras (1, 2).  No Brasil, 90,4% dos municípios não
disponibilizavam de leitos de UTI para adultos (3). Durante uma
pandemia grave, especialmente uma que causa doenças
respiratórias, muitas pessoas podem precisar de suporte
respiratório e tratamento intensivo (2), e é praticamente impossível
acesso a leitos de UTI em áreas rurais ou remotas. Nesse sentido, é
pertinente a reflexão sobre a estratificação de risco e o
encaminhamento precoce de pacientes para locais de maior
complexidade ou referência da Rede de Atenção à Saúde (RAS).
Também parece importante esse encaminhamento precoce em
populações indígenas que possuem maior vulnerabilidade ou maior
risco imunológico, onde parecem que apresentam maior letalidade
pela COVID-19 (4).



O estado de infecção ativa presumida ou de imunização - com a
testagem rápida (2) - é essencial para a avaliação das estratégias
nessas localidades; garantindo assim,   maior segurança para as
comunidades rurais e remotas (5).

Para esta revisão sistemática rápida foram utilizadas as palavras
chave “rural” e/ou “remote” e “access” e/ou “risk assessment” todas
associadas com a palavra “COVID-19” nos bancos de dados: Center
for Evidence-Based Medicine of Oxford -   COVID-19 (CEBM) (6); 
National COVID-19 Clinical Evidence Taskforce da Austrália (NCETF)
(7); Evidence for Policy and Practice Information and Co-ordinating
Centre do Reino Unido (EPPI) (8) e Pubmed entre 14 a 28/05/2020.
Foram encontrados 6 artigos no Pubmed, todos os itens
encontrados eram cartas ou comentários e reflexões, neste sentido
não existe evidência forte publicada sobre o estratificação de risco e
encaminhamento precoce relacionado com saúde rural, destes 6
artigos dois eram um comentário sobre a realização de estudos e
trials com medicações em áreas rurais e/ou remotas e não foram
incluídos (9, 10), por serem recortes em relação a falta de pesquisa
em áreas rurais e/ou remotas. Os demais foram incluídos (11, 12,
13, 14).

Idade avançada, tabagismo e doenças crônicas, como diabetes,
hipertensão, doença cardíaca, doença pulmonar crônica e câncer,
foram relatados como fatores de risco para doenças graves e morte
pela COVID-19 (1, 2). As disparidades na saúde podem ser
exacerbadas em relação a COVID-19 áreas rurais e/ou remotas
tanto pelo acesso à saúde quanto pelo acesso à informação (13, 15).
A Atenção Primária à Saúde (APS) nessas localidades pode ser o
único ponto de acesso do sistema de saúde (13, 14). O acesso à
testagem e isolamento e um sistema para rastreamento de contatos
são fundamentais para conter a pandemia em áreas rurais ou
remotas (2, 13).  Outro fator de risco relatado é o impacto mais 



agressivo da COVID-19 na população rural e negra, trazendo as
questões também de desigualdades de acesso a saúde e do
cuidado dessas populações (14). Um exemplo brasileiro  de colapso
do sistema de saúde em um município do interior é em São Gabriel
da Cachoeira / AM (16), onde não é possível realizar a transferência
dos pacientes pela falta de leitos na capital (Manaus) e pelo
agravamento dos casos e perda do “timing” de encaminhamento
(17). Casos, número de óbitos e coeficiente de mortalidade já
aparecem com perfil pior nas áreas rurais brasileiras (16). Por ser
uma questão também de equidade de acesso, o imperativo ético
também evidencia a necessidade de ações específicas para áreas
rurais e remotas (18), incluindo testagem, vigilância e estratégia de
estratificação de risco para ajudar na tomada de decisão (2). A
organização da RAS e dos sistemas regionais e estaduais deve
considerar que pessoas com muitas comorbidades na estratificação
de risco e avaliação de risco potencial para doença severa (2),
estejam mais próximas dos centros com mais suporte (5), bem
como, pacientes com este perfil em localidades rurais e remotas
devem ser ativamente vigiados e, quando em suspeita de COVID-19,
encaminhados precocemente (18); conforme a recomendação da
Organização Mundial da Saúde,   que afirma que nos casos de
pacientes com alto risco de deterioração, é preferível o isolamento
hospitalar (2).

Também podemos adicionar a consideração de que realizar a
intubação endotraqueal sem sistema fechado (ventiladores
mecânicos) em áreas rurais e remotas pode não ser a melhor
alternativa tanto pelo risco de infecção da equipe pela aerolização
(2), quanto pelo risco da demora da transferência causar iatrogenia
nesses pacientes (17); dessa forma, a melhor chance para estes
pacientes é mesmo o encaminhamento precoce de acordo com
estratificação de risco (2).



Decisões devem levar em conta a avaliação da estrutura disponível,
proteção da equipe, regulação e capacidade de remoção (2), além
dos preceitos éticos e legais sobre ortotanásia (19). A articulação da
RAS e organização do cuidado são essenciais para não agravar 
determinantes sociais que já afetam mais as populações rurais e
remotas do nosso país (15).
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7. Há evidência de que Ivermectina ou Nitazoxanida
(qualquer formulação ou dose) previne a infecção ou
auxilie no tratamento da COVID-19?

Autoria: Rogerio Luz Coelho Neto  
Revisão: Daniel Knupp 

Síntese: Ainda não existem estudos em humanos avaliando o
uso de Ivermectina ou de Nitazoxanida (em qualquer de suas
formulações ou doses) na profilaxia ou no tratamento da
COVID-19, de modo que ainda não é possível recomendar o
uso dessas medicações.

Em final de Março de 2020, foi postado em um site de pré-
publicações um estudo (agora já revisado por pares e publicado)
onde Caly e colaboradores (1) comprovam que o vírus SARS-CoV-2,
causador da COVID-19, é inativado in vitro, eficientemente, pela
ivermectina, um antiparasitário barato e amplamente disponível no
mundo, pois consta da lista de medicações essenciais da
Organização Mundial da Saúde (2). O potencial efeito antiviral da
ivermectina pode estar associado ao bloqueio do transporte de
partículas virais para dentro do núcleo (mesmo em vírus RNA como
HIV e Dengue existe uma etapa de replicação intranuclear) (3).

Já a nitazoxanida, é um componente derivado de pesquisas com
agentes antiparasitários da década de 1970, foi desenvolvido para
ser um antiparasitário de amplo espectro, mas com a chegada ao
mercado do albendazol e praziquantel (e suas formulações em
doses únicas), seu desenvolvimento foi suspenso por mais de 10
anos. Em 1993, com a necessidade de tratar parasitoses atípicas
por causa da pandemia de AIDS, ele voltou a ser pesquisado (e foi
aprovado como tratamento para C. parvum em 2002). 



Foi nessa época que seu efeito antiviral foi reconhecido (contra
Hepatites B e C e Influenza) (4). Seu efeito antiviral ainda precisa de
melhores esclarecimentos, mas seu efeito anti-inflamatório, já está
mais definido (5).

Muito se tem cogitado sobre o papel da ivermectina e da
nitazoxanida (6 ,7, 8, 9, 10) como prevenção ou tratamento isolados,
ou em associações diversas contra o COVID-19.  No entanto, não há
nenhum estudo em humanos publicado (pesquisa realizada em
27/05/2020 nos bancos de dados PUBMED, MEDLINE, LILACS,
SCOPUS e nos servidores de pré-publicações Preprints.org, MedRxiv
e BioRxiv). Há atualmente 18 e 11 estudos cadastrados no
ClinicalTrials.org e Cochrane Central no tratamento de COVID-19
com ivermectina e com nitazoxanida, respectivamente.

Ampliando estudos em supercomputador sobre as possibilidades
terapêuticas de componentes existentes para interferir nas 
moléculas de Proteína S (spike proteins - S-Proteins) que ligam o
vírus SARS-CoV-2 à células humanas (11), pesquisadores liderados
por brasileiros publicaram uma lista de 24 componentes com
potencial prático para estudos clínicos futuros, entre eles estão
compostos herbais e antiparasitários da classe das vermectinas (da
qual ivermectina é integrante) (12). No entanto, quando
comparados a farmacocinética de ambos os compostos, vemos que,
com o que se sabe, é praticamente impossível a ivermectina atingir
no pulmão a concentração que inibiu replicação viral no SARS-CoV-2
(estudos mostram que mesmo 10x a dose usual não atinge dose
terapêutica em pulmões) (13). Já a nitazoxanida apresenta inibição
(mas apenas estudada em outros coronavírus até o momento) em
doses que estariam dentro da dosagem terapêutica (14).

O banco de dados de revisões sistemáticas rápidas sobre
tratamento de COVID-19 da OMS/OPAS (15) na data de 23/05/2020
declarou que um estudo no site de pré-publicações SSRN havia



avaliado o tratamento com Ivermectina em COVID-19 com
excelentes resultados em pacientes necessitando de ventilação
mecânica em   respirador (mas não houve randomização e não
reportaram muitos detalhes da população ou de comorbidades),
mas o estudo não está mais disponível no site SSRN, hoje
(10/07/2020) aparecem alguns documentos com o título do artigo
da OMS/OPAS, mas estão DESPUBLICADOS, mesmo de sites de pré-
publicações.
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8.  O telemonitoramento de pessoas com insuficiência
cardíaca melhora desfechos clínicos?

Autoria: Gabriel Glebocki, Thiago D. Sarti, Alexandre C. Calandrini
Revisão: Eno D. C. Filho

Síntese:  Há evidências para indicar o telemonitoramento de
pacientes portadores de insuficiência cardíaca. Embora não
haja definição sobre qual a melhor tecnologia a empregar, o
telemonitoramento de parâmetros como pressão arterial,
frequência cardíaca, peso etc., parece reduzir mortalidade por
todas as causas e internações decorrentes de piora da
insuficiência cardíaca.

Em meio a pandemia atual, os sistemas de saúde passam por
grandes adaptações e destinam grande parte de seus recursos para
o controle das infecções pelo novo vírus, o SARS-CoV-2. As
restrições e mudanças adotadas, no entanto, podem aumentar a
morbimortalidade geral devido a doenças crônicas que deixam de
ser manejadas de maneira adequada neste período e suas possíveis
consequências (1, 2). Nesse contexto, é urgente a elaboração de
estratégias para assistir a portadores de doenças crônicas e, ao
mesmo tempo, evitar que adoeçam por COVID-19. A assistência à
distância pode servir a este propósito. Todavia, é importante
priorizar estratégias que tenham eficácia já comprovada. O objetivo
desta revisão é verificar se o uso de telemonitoramento (TM) de
pessoas portadoras de insuficiência cardíaca (IC) melhora desfechos
clínicos.

Foi realizada uma revisão da literatura em duas bases de dados,
MEDLINE (via Pubmed) e EMBASE.



Em ambas, a busca consistiu na intersecção dos termos (em título
ou resumo) “telemonitoring” e “heart failure”. No Pubmed, foi
adicionado o Mesh “telemetry”. Para poupar tempo, limitamos os
tipos de estudo a revisões sistemáticas (RS) e o períodos para os
últimos 10 anos. A pergunta foi feita a partir da estratégia PICO.
População: portadores de IC; Intervenção: TM; Controle: cuidado
usual; Desfecho:   descompensação da IC, visitas à emergência,
internações ou morte. A busca gerou 40 artigos únicos. Dois autores
excluíram os artigos por título e resumo. Foram selecionados 28
artigos para leitura completa, dentre eles, três overviews (3–5).
Optamos, então, por utilizar as overviews como base para esta
recomendação. Dentre as três encontradas, escolhemos a de
melhor qualidade (5) a partir da aplicação do questionário AMSTAR-
2 (6). Em seguida, avaliamos se as RS encontradas em nossa busca
que não estavam contempladas na overview selecionada como base
chegavam a resultados similares.

A overview escolhida (5) incluiu ensaio clínicos randomizados
publicados entre os anos de 1996 e 2013. Todas as revisões
encontradas em nossa busca cujas datas de publicação eram
anteriores a 2014 estavam contempladas na overview. Dentre as 14
revisões posteriores à publicação da overview, duas não
encontraram melhores desfechos no grupo que recebeu TM se
comparado ao grupo com tratamento usual (7, 8). As demais,
corroboram os resultados da overview usada como base para esta
recomendação. A overview define como TM o “uso de ferramentas
não invasivas, associada a tecnologias de informação e
comunicação, para monitorar e transmitir dados psicológicos,
biométricos e/ou relacionados à doença (eg, pressão arterial, peso,
frequência cardíaca, medicações, sintomas) do paciente em casa
para o profissional de saúde(...)” (5). Há evidências de que o TM de
pacientes portadores de IC reduz mortalidade por todas as causas e
internações decorrentes de piora da IC, com redução de risco 



relativo de 34% e 21%, respectivamente, segundo resultados da RS
de melhor qualidade encontrada (9). Uma revisão sistemática de
2018 (10) achou correlação entre TM e aumento do uso de pronto
atendimento.

A metodologia utilizada para esta recomendação apresenta algumas
limitações. A mais relevante talvez seja a busca pouco abrangente,
tanto na quantidade de bases buscadas, bem como nas frases de
busca e na limitação do período aos últimos 10 anos. Essas escolhas
foram motivadas pela urgência da situação global e, portanto, da
necessidade de se publicar este material o quanto antes. Há
também limitações referentes ao principal artigo utilizado como
base para esta recomendação: apenas 3 RS de alta qualidade
incluídas; múltiplos desfechos avaliados; a diversidade de contextos
de cuidado; e o fato de diferentes intervenções serem rotuladas
como TM. Por fim, destaca-se que a análise de custo-efetividade não
chegou à conclusão devido a baixa qualidade das metodologias
utilizadas para este fim.

Apesar das limitações, há evidências indicando que o uso de TM
para pessoas com IC se associa à redução de mortalidade por todas
as causas e à redução de internações por piora clínica da IC. Desse
modo, num momento em que consultas médicas presenciais devem
se reduzir ao mínimo necessário, o uso de TM pode ser uma
ferramenta importante.
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9. Há evidência de que Vitamina D (qualquer formulação
ou dose) previne a infecção ou auxilie no tratamento da
COVID-19?

Autoria: Rogerio Luz Coelho Neto
Revisão: Daniel Knupp Augusto

Síntese: Não há evidência em humanos de que a Vitamina D
(em qualquer de suas formulações ou doses) tenha qualquer
efetividade em tratar ou prevenir COVID-19.

Um estudo pequeno (27 idosos suíços)  observacional retrospectivo
(1) mostrou que os níveis de Vitamina D em pacientes internados
por COVID-19 são menores que os de pacientes sem COVID-19. Isso
fez com que a Vitamina D fosse olhada como um fator protetor da
infecção ou da gravidade da doença. Embora haja alguma racional
biológico da atuação da Vitamina D na imunidade, ainda é uma
discussão em aberto se a suplementação em humanos traz algum
benefício clínico (2, 3).

Metanálises recentes (4) mostram que a Vitamina D usada
diariamente ou semanalmente (mas não em bolus) por meses pode
diminuir a chance da pessoa ter Infecções de Vias Aéreas
Superiores (NNT = 8 para pessoas severamente deficientes e NTT =
33 para as demais). Essa evidência não pode ser extrapolada para o
uso na COVID-19, uma vez que não existem estudos que avaliaram
essa indicação específica (5).

Outras metanálises recentes mostram que suplementação de
Vitamina D pode ser protetora para pneumonia adquirida na
comunidade (6). Também há metanálises que mostram uma
melhora na função respiratória em Asma (7, 8, 9) e DPOC (10), 



mesmo que a evidência ainda não seja robusta.

No geral, o que se vê em todas essas metanálises é que não há
certeza no uso de Vitamina D e que ensaios clínicos randomizados
são necessários para se confirmar essas possíveis correlações.
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10. Há evidência de que Zinco (qualquer formulação ou
dose) previne a infecção ou auxilie no tratamento da
COVID-19?

Autoria: Rogerio Luz Coelho Neto
Revisão: Daniel Knupp Augusto

Síntese: Não há evidência de que o uso de zinco (em qualquer
de suas formulações ou doses) tenha qualquer efetividade no
tratamento ou profilaxia da COVID-19, não cabendo no
momento recomendar seu uso na prática clínica.

Foi feita uma revisão no PUBMED e no LILACS e, até a data de
pesquisa (atualizada em 10/07/2020) não se encontrou nenhum
estudo em humanos (nem relato de casos, nem estudos clínicos)
em que se usasse o zinco, em nenhuma formulação, para a
prevenção ou tratamento de COVID-19.

Embora vários artigos opinativos foram identificados com teorias e
possibilidades do tratamento com zinco no COVID-19 (1, 2, 3), não
há um único artigo avaliando esse tratamento em humanos para
COVID-19.   Há atualmente 13 estudos previstos para começar
usando o zinco como prevenção e/ou tratamento adjuvante para
COVID-19 no ClinicalTrials.org.

O zinco tem sido estudado desde a década de 1980 como
adjuvante no tratamento de resfriados desde que uma menina de 3
anos com leucemia, ao invés de engolir sua cápsula de zinco a
deixou derreter na boca e com isso diminui os sintomas de seu
presente resfriado. Vendo isso seu pai fez um estudo randomizado
que se mostrou positivo e uma redução, em média, de 7 dias a
duração dos sintomas de resfriado (4).



Metanálises mais recentes têm mostrado esse benefício do zinco
(acetato de zinco) na redução das sintomatologias do resfriado (5,
6). No entanto, a dose de acetato de zinco parece ter que ser acima
de 75mg/dia, e o uso deve ser na forma de pastilhas que dissolvem
na boca, e não engolidos (6).

Metanálises ainda apontam que o zinco é efetivo como adjuvante
no tratamento de Pneumonia em adultos (7) e crianças (8). E
finalmente, pode ter efeito em prevenção de pneumonia em
crianças de 2 meses a 5 anos (9).
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11.  A exposição à poluição do ar nas pessoas infectadas
pela COVID-19 tem piora no desfecho em relação a
mortalidade e/ou gravidade de infecção em relação a
locais com menor poluição do ar?

Autoria: Camila Vescovi, Jéssica Leão, Mayara Floss, Enrique
Falceto Barros
Revisão: Nelzair Vianna

Síntese:  A poluição do ar é fator de risco para a COVID-19,
apesar de ainda serem necessários mais estudos para
ajustarem fatores de confusão.

A grande aceleração de impactos antropogênicos na saúde
planetária, com o aumento da população, as mudanças climáticas, a
poluição do ar, a urbanização aumentada, as viagens internacionais,
a imigração, o aumento da demanda por alimentos, diminuição do
habitat, movimentação de espécies - levarão a mais "repercussões",
com doenças transmitidas por animais (1, 2). Cerca de 70-80% das
doenças infecciosas emergentes, e quase todas as pandemias
recentes, são originárias de animais (a maioria na vida selvagem), e
seu surgimento decorre de complexas interações entre animais
selvagens e/ou domésticos e humanos (3). O dito efeito de spillover
ou transbordamento que supostamente aconteceu com o SARS-
Cov-2 está provavelmente relacionado com a proximidade   de
pessoas de espécies silvestres portadoras de múltiplas variedades
de coronavírus, e com a fragilização da biodiversidade (4). A
poluição do ar é um risco para a saúde humana, responsável por
cerca de 8,8 milhões de mortes prematuras por ano (IC95% 7,11 a
10,41) e perda de expectativa de vida de 2,9 anos (IC95% 2,3 a 3,5
anos), principalmente pelo risco cardiovascular (5).



As partículas finas com diâmetro de 2,5 micrômetros ou menos
(PM2,5), 10 micrômetros   ou menos (PM10), dióxido de enxofre
(SO2), dióxido de nitrogênio (NO2), monóxido de carbono (CO) e
ozônio (O3) afetam as vias aéreas através de   inalação e
sabidamente causam aumento de morbimortalidade por
pneumonias em crianças menores de 5 anos e pessoas com DPOC
e asma (6). Com a pandemia da COVID-19 questionamos a
influência da poluição do ar nesta zoonose. Neste sentido surgiu a
pergunta PICO orientadora desta revisão: a exposição à poluição do
ar nas pessoas infectadas pela COVID-19 tem piora no desfecho em
relação a mortalidade e/ou gravidade de infecção em relação a
locais com menor poluição do ar?

Para esta revisão rápida foram utilizadas as palavras chave "air
pollution" associada com a palavra “COVID-19” nos bancos de
dados: Center for Evidence-Based Medicine of Oxford -   COVID-19
(CEBM) (7) e Evidence for Policy and Practice Information and Co-
ordinating Centre do Reino Unido (EPPI) (8), sendo encontrado 2
resultados nas bases.   O primeiro estudo foi uma pesquisa
publicada em 15 de abril de 2020 (9) e o segundo uma   revisão
publicada em 29 de abril de 2020 (10).

Já foi demonstrado que a poluição do ar está intimamente
relacionada à infecção respiratória causada por outros
microorganismos (11). A COVID-19 não é diferente e houve uma
relação significativa entre a poluição do ar e a infecção por COVID-
19 após o controle de fatores de confusão (9). A exposição a curto
prazo a concentrações mais altas de PM2,5, PM10, CO, NO2 e O3
está associada a um risco aumentado de infecção por COVID-19
(12). No entanto, a exposição a curto prazo a uma maior
concentração de SO2 está relacionada à diminuição do risco de
infecção por COVID-19 (9). O aumento de apenas 1Ug/m de material
particulado está associado ao aumento de 8% (IC 2%-15%) na taxa
de mortalidade (13).



Apesar disso, são necessários mais estudos para avaliar esta relação
principalmente em relação aos tempos de exposição e nível de
poluição, principalmente a partir de estudos que se ajustem a
fatores de confusão importantes, como idade, etnia, renda familiar,
densidade populacional, tabagismo, clima e recursos locais de
saúde (10). O lockdown levou a reduções drásticas nos níveis de
poluição do ar urbano   podendo ter um efeito na redução da
mortalidade pela poluição do ar (12), possivelmente este será um
dos pontos de análise   futura desta pandemia.Desta forma, nossa
pesquisa rápida de PICO, indica que as medidas de saúde pública
para reduzir a poluição do ar   levarão   a redução de
morbimortalidade   por COVID-19, e por infarto do coração, Acidente
Vascular Cerebral, pneumonia infantil, DPOC, asma -, e assim,
provavelmente ajudaria a diminuir a demanda dos serviços de
saúde durante a atual pandemia (9, 10).
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12. Considerando os atributos de orientação
comunitária e competência cultural, como a APS deve
realizar orientações sobre a COVID-19 considerando o
território de atuação?

Autoria: Euclides Colaço e Rita Helena Borret
Revisão: Clayton de Carvalho Coelho e Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese:  A comunicação deve ser clara, socialmente
contextualizada e compreensível, podendo-se fazer uso de
línguas ou dialetos locais (em especial em comunidades
indígenas e quilombolas) sobre a extensão e gravidade da
pandemia de COVID-19, meios de disseminação e a real
situação local, sem sonegar informações, construindo junto
às comunidades possibilidades aceitáveis de intervenção.

O Brasil é um dos países com maiores índices de desigualdade
social e iniquidade em saúde. Essas chagas têm raízes históricas e
repercutem na maioria dos problemas enfrentados pela população
hoje, inclusive referente ao acesso a serviços de saúde frente ao
contexto de pandemia por COVID-19 (1, 2).

Cultura pode ser entendida como o conjunto de orientações
explícitas e implícitas que indivíduos herdam como membros de
uma determinada sociedade em particular; as quais lhes dizem
como ver o mundo; como experimentá-lo emocionalmente e como
se comportar (em relação a outras pessoas, às forças sobrenaturais
e ao ambiente natural). Pode ser entendida como uma lente
herdada através da qual indivíduos percebem e compreendem o
mundo e aprendem como viver. As culturas não são homogêneas e
estão submetidas a mudanças ao longo do tempo (1, 3).



Sociedades possuem diversas culturas e subgrupos culturais dentro
de si, como uma colcha de retalhos; coexistindo por vezes de
maneira harmônica e por outras de maneira desconfortável.
Indivíduos podem pertencer a mais de uma cultura ao mesmo
tempo. Vale ressaltar que a cultura não se restringe a questões
étnicas e raciais, mas também a questões de gênero, religião,
ancestralidade, organização social e territorial (3).

O reconhecimento das características culturais próprias dos grupos
sociais e de suas diferentes necessidades e concepções do
processo saúde-doença é um importante atributo da Atenção
Primária à Saúde. A isso chamamos Competência Cultural e por
meio dela o MFC desenvolve laços com indivíduos, famílias e as
comunidades alvo dos cuidados primários em saúde. Dessa forma,
entendendo melhor os processos que influenciam as dinâmicas das
minorias populacionais com maior satisfação, precisão diagnóstica e
melhor adesão ao tratamento (1, 4).

Tervalon adiciona ao atributo da competência cultural, o termo
“humildade cultural”. Que pode ser definido quando o profissional;
além de valorizar a pluralidade cultural e conhecimentos sobre as
práticas de cuidado existentes nos diversos contextos culturais;
esteja em constante processo de autorreflexão e comprometimento
com o processo contínuo de aprendizagem da cultura das pessoas
sob seus cuidados. Nesse sentido, ressalta a importância de uma
atitude flexível e humilde o suficiente   para renunciar à falsa
sensação de segurança que os estereótipos de culturas diversas
podem oferecer, pois as mesmas dimensões culturais são
experienciadas de formas diferentes por cada pessoa (5).

A pandemia de COVID-19 afeta Estados e Municípios com estruturas
socioeconômicas e culturais diversas, e que abrigam ainda dentro
de cada região municipal grande heterogeneidade. 



Comunicação clara compreensível, podendo-se fazer uso de
línguas ou dialetos locais (em especial em comunidades
indígenas, quilombolas) sobre a extensão da Pandemia, meios
de disseminação e a situação local;
Utilização de canais de comunicação já existentes na
comunidade (rádio comunitária, redes sociais, carro de som)
para veiculação de informações qualificadas e com
embasamento científico sobre a epidemia nacional e seu
comportamento na comunidade em questão e sobre
orientações de prevenção e proteção;
Canais de comunicação (preferencialmente virtuais) com a
comunidade, para acolher dúvidas sobre a COVID-19 e
dificuldades práticas de ações de prevenção. E, a partir daí
pensar e propor respostas conjuntamente;

Mulheres, população negra, população LGBTIA+, pessoas em
situação de rua, em privação de liberdade e outros grupos;
experienciam a pandemia e o isolamento social de maneiras
diversas. Estratégias de prevenção e orientações devem ser
pensadas junto aos grupos populacionais e adaptadas às dinâmicas
locais (territorial) em especial em situações que podem facilitar a
disseminação do SARS-Cov-2 (ritos fúnebres, comemorações e
manifestações religiosas coletivas) (6, 7).

Vale lembrar que em geral grupos mas vulneráveis e minoritários já
convivem com iniquidades em saúde onde o acesso à saúde é um
desafio constante, mesmo em tempos normais. Nesse sentido, é
igualmente importante manter serviços funcionando para as
principais doenças infecciosas como: tuberculose, hanseníase,
malária, dengue, Zika, HIV, dentre outras (6).

Algumas orientações que podem auxiliar a estreitar o diálogo nas
diferentes comunidades(6, 8, 9, 10, 11):



Enfatizar as informações sobre os casos graves e da gravidade
da doença. Isto fundamentado nas melhores evidências
científicas disponíveis, dentro de uma estrutura de respeito à
visão de mundo; evitando explicações da Pandemia e formas de
interpretações baseadas em imagens religiosas ou pensamento
mágico;
Buscar olhar para as orientações gerais feitas pelos órgãos
competentes quando baseadas na ciência (Ministério da Saúde.
Secretarias Estaduais e Municipais de Saúde, Sociedades de
Especialidades Médicas), reconhecendo as realidades e
desigualdades sociais existentes no país e a partir daí, buscar
adaptá-las;
Buscar estimular ou usar (se já existentes) redes de
solidariedade e apoio comunitário. Em especial que possam
ajudar no Distanciamento Social: pessoas (normalmente os mais
jovens) que possam auxiliar os mais velhos, e pessoas nos
grupos de risco (auxiliando com favores na compra de
mantimentos/ alimento/ remédios), promovendo maneiras de
isolar(da melhor forma possível) os pacientes em tratamento(ou
em suspeita) da COVID-19;
Buscar, junto ao Estado e a própria comunidade organizada,
maneiras de permitir acesso a recursos mínimos para garantia
da higiene básica (água limpa/ encanada, sabão, álcool 70%);
Preparar planos de ação específicos que garantam o acesso à
serviços de diagnóstico e atendimento ambulatorial e hospitalar,
quando necessário. Isso deve incluir estratégias de comunicação
para auxiliar a identificar casos de suspeita;
Discutir e vigiar todas as formas de maus-tratos (violência contra
mulher, crianças, idosos, LGBT, pessoas com deficiência mental
e física), assim como o racismo, misoginia, preconceito de classe
social e o preconceito para com as pessoas que estão passando
ou que já passaram pela infecção pelo SARS-Cov-2;



Manter acolhimento (virtual ou presencial) ao sofrimento
mental e luto e à vítimas de violência por parceria íntima, que
pode aumentar devido ao isolamento domiciliar;
Em comunidades tradicionais (especialmente indígenas e
quilombolas) buscar uma aproximação dialógica com os
curadores tradicionais, buscando ampliar a rede de cuidados,
alinhamento dos projetos terapêuticos e aproximações
culturalmente aceitáveis para essas comunidades;
Em locais onde os gestores estão reabrindo comércio, vale
oferecer informações qualificadas e promover diálogos livres
de julgamento que estimulem reflexão bioética junto aos
indivíduos e comunidades, orientando sobre riscos e
possíveis impactos, para que as pessoas possam se organizar
dentro de suas necessidades e possibilidades.
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13. Em pessoas com condições crônicas, os Cuidados
Domiciliares se comparados aos Cuidados
Ambulatoriais promovem melhores desfechos (menor
mortalidade, menor morbidade, sequelas, ou
internações) durante o Isolamento Social devido à
Pandemia de COVID-19?

Autoria: Leonardo Savassi 
Revisão: Rogerio Luz Coelho Neto

Sumário Executivo: As evidências sugerem que a manutenção
do atendimento em casa para pessoas que previamente já
estavam sob regime de AD é benéfica, e que os cuidados
domiciliares podem se beneficiar de tecnologias da
comunicação, tais como telecentros, telemedicina e
teletriagem. Não há evidências nem contra nem a favor para
os demais portadores de doenças crônicas.

Os cuidados domiciliares são realizados por equipes de Atenção
Primária à Saúde (APS) e por Equipes específicas de Atenção
Domiciliar (AD) no Brasil. É necessário definir se os Cuidados
Domiciliares poderiam promover acessibilidade, tendo em vista que
a Pandemia por COVID-19 é um critério bem definido de
“impossibilidade de acesso a serviços de saúde, temporariamente”
(1). Com o fechamento de serviços de saúde de atenção secundária
durante a pandemia de COVID-19, e orientação para distanciamento
social às pessoas, bem como divulgação de doenças crônicas como
fatores de risco para gravidade da infecção pelo Novo Coronavírus,
houve redução do acesso ao cuidado por pessoas com doenças
crônicas (2). O objetivo desta revisão foi avaliar se pessoas com
doenças crônicas se beneficiariam de cuidados domiciliares, 



comparados a cuidados habituais, ambulatoriais.

Metodologia

Foram definidas como palavras chave: “Covid-19”; “Chronic
Conditions”; “Home Care” ou “Home Care Services”; “Ambulatory
Care”. Optou-se por não se incluir desfechos para evitar limitação
excessiva de busca.    Foi realizada como estratégia de busca a
procura de unitermos a partir da pergunta PICO, e realizada busca
reversa, limitando-os progressivamente a partir dos poucos
resultados encontrados com todos os unitermos (Figura 1). A busca
foi realizada no Repositório Mundial de periódicos e Artigos
Científicos “PUBMED”. A proposta de busca inicial de evidências para
classificação de artigos ocorreu sem quaisquer filtros. Não houve
limitação quanto ao formato, tipo de artigo, data de publicação ou
idioma. Apenas dois artigos apresentaram idiomas que não eram de
domínio do revisor (Holandês e Chinês).

As buscas foram completadas: na “Oxford COVID-19 Evidence
Service” do Centers of Evidence Based Medicine; no “National Covid-
19 Clinical Evidence taskforce da Austrália”; no “The NIHR Policy
Research Programme COVID-19: living map of the evidence”.  Por
fim, foram consultados websites de entidades científicas e
governamentais, avaliados materiais recebidos via redes sociais e
recuperadas recomendações específicas de Secretarias de Saúde e
do Ministério da Saúde do Brasil.

ResultadosArtigos versaram sobre AD geral, realizada em Domicílios,
“Hospices” e Instituições de Longa Permanência (ILP); apontaram
linhas guia sobre cuidados paliativos, atenção ao idoso, assistência
farmacêutica e nutrição enteral; representaram principalmente
manifestações aos editores de periódicos (cartas e comentários),
recomendações, apresentação relatos de experiência e uma revisão
narrativa. 



A Figura 1 apresenta a estratégia de busca e os resultados
encontrados no Repositório PUBMED, sendo selecionados ao final
12 artigos a partir da busca com os unitermos selecionados. A
busca em repositórios específicos de evidências para a Covid-19
gerou os seguintes resultados em:

- “Oxford COVID-19 Evidence Service” do Centers of Evidence Based
Medicine: 5 resultados, dentre blogs e sugestão de artigos que não
apontam inclusões importantes);

- “National Covid-19 Clinical Evidence taskforce da Austrália” (não
foram encontradas informações sobre AD);

- “The NIHR Policy Research Programme COVID-19: living map of the
evidence” (não foram encontradas citações de Artigos sobre
Atenção Domiciliar).

A busca específica em sites governamentais recuperou uma
recomendação técnica da Coordenação Geral de Atenção Domiciliar
(CGAD) sobre cuidados em AD, além de alguns apontamentos em
protocolos municipais.



Na pesquisa mais seletiva (Box A da Figura 1), apenas um artigo foi
recuperado, tratando-se de um artigo de opinião sobre
funcionamento da rede de atenção à Saúde como um todo, não
abordando especificamente AD, sendo por isso descartado (3). 

Ao se excluir o termo “Ambulatory” para ampliar os resultados (Box
2 da Figura 1), recuperaram-se  4 artigos, nenhum dos quais
abordava especificamente AD e Covid-19. Um artigo relatou a
experiência de Agentes Comunitários de Saúde (ACS), na África do
Sul, na organização da distribuição de medicamentos (4); demais
artigos não abordaram AD. 

A pesquisa descrita no Box 3A – "chronic conditions" AND covid-19
– recupera 30 artigos, 26 a mais que a busca anterior, porém
nenhum deles aborda especificamente AD.

Por fim, a busca do Box 3B – Covid-19 AND “Home Care” –
recupera 32 artigos, dos quais 14 abordam a temática de cuidados
domiciliares e Covid-19, porém com qualidade metodológica
restrita a cartas (letters) ao editor, artigos de opinião, relatos de
experiência e revisões narrativas, além de nenhum deles realizar
comparações entre AD e cuidados ambulatoriais. Apenas um dos
estudos avaliou especificamente AD para condições crônicas que
não exigiam previamente cuidados domiciliares. Os resultados
estão descritos a seguir: 

Uma carta ao editor discorre sobre o uso de internação domiciliar
para pessoas com problemas de saúde mental, avaliando
positivamente esta estratégia para prevenção de recorrências e
hospitalizações por recaída de surtos e crises, bem como
estratégia de redução de exposição a Covid-19. Advogam que a
presença de uma equipe para acompanhamento de Home Care
em saúde mental antes da pandemia demonstraram “redução de 



adultos com doenças mentais moderadas e graves, bem como
reduziram o risco de hospitalização psiquiátrica convencional de
adolescentes em crises psiquiátricas” (5). 

Kunz & Minder (2020) apresentam uma “orientação geral” seguida
de uma orientação sobre “tabela de medicamentos” a ser
disponibilizada para Cuidados Paliativos a idosos em ILP ou
domicílio, não discutindo o papel da AD na pandemia de Covid-19
(6). 

Uma discussão sobre o fechamento dos cuidados na APS no pico
da pandemia na Espanha sugere a necessidade de se manterem
disponíveis serviços de AD, para evitar complicações, com a
sugestão de associar tecnologias de comunicação ao cuidado (7).

O relato de um protocolo italiano da região da Toscana aponta o
sistema “Doppio Triage” para Visita Domiciliar (VD) por equipe de
cuidados paliativos a pessoas com câncer, que consiste em duas
etapas: A) ligação para avaliar o risco de o paciente ter Covid-19 –
que se positivo levaria a seguir os protocolos específicos da
doença, evitando a visita da equipe de cuidados paliativos –
seguido por B) protocolo de classificação de quadro clínico para
determinar o aprazamento para a VD (8, 9). Outra carta ao editor
sugere que a substituição de consultas hospitalares para pessoas
com câncer, por teleatendimento e telecentro para duvidas, se
apresenta como opção ao cuidado tradicional sem, no entanto
abordar especificamente a AD (10).

Algumas cartas ao editor discorrem sobre a manutenção da AD
durante a pandemia em serviços de Home Care em Taiwan (11) e
de cuidados domiciliares geriátricos (12). Nestes artigos, há a
orientação de se manter pessoas que já se encontravam
previamente em AD sem interrupções nestes cuidados. 



Um Position Paper discute os desafios da nutrição parenteral em
tempos de Covid-19, com estratégias para a manutenção da
Nutrição Parenteral Domiciliar (13).

Alguns artigos referem-se aos diferentes atores ligados a AD: um
artigo de opinião discorre sobre a equipe de cuidados domiciliares
e o risco de contaminação, sugerindo que os cuidados de
enfermagem poderiam ser substituídos ou associados e cuidados
de base comunitária (14); outro artigo discute sobre “nursing
homes” nos Estados Unidos que, embora não sejam cuidados
específicos domiciliares, são papel das equipes de Atenção
Domiciliar de nível 1, se as ILP estão no território de abrangência
(15); um comentário discute cuidados domiciliares e sua
sobrecarga sobre o cuidador familiar informal (16). 

Um artigo sobre o que se convencionou chamar de quarta onda de
sobrecarga faz uma reflexão sobre os desafios da morte nas ILP
sem despedidas (17), enquanto Edelman et al (2020) (18) trazem a
discussão sobre o uso de tecnologia nas ILP como opção ao
cuidado presencial, apresentando integração de prontuários
eletrônicos, telessaúde, aplicativos de comunicação visual para
contato com pacientes e familiares.

Na consulta aos demais repositórios, destaca-se uma revisão sobre
como conter pandemia em ILP, através de medidas relacionadas a
higiene, descontaminação de ambientes, evitar rotação de equipe,
restrição de visitas e testes para Covid-19 (19).

Foram analisados também os protocolos de cuidados do Ministério
da Saúde para Atenção Primária (2) para Atenção Domiciliar (20)
bem como protocolos municipais (21-24). Estes protocolos
apontam que as VD tanto de serviços de APS ou de SAD devem ter
sua periodicidade reduzida, ou avaliada previamente a partir de 



contato telefônico ou de telemedicina, procurando identificar
sintomáticos respiratórios (21).

Os protocolos sugerem estabelecer equipe mínima nas VD,
fazendo ao mesmo tempo vigilância de casos e busca ativa, e
visando a ampliação do distanciamento social de pacientes e
familiares através de educação em saúde e minimização das
consultas externas. Ao mesmo tempo, os SAD devem realizar
desupalização e desospitalização visando à redução do risco de
exposição desses pacientes à Covid-19, bem como para liberação
de leitos hospitalares para ampliar a capacidade de resposta à
pandemia (20, 21).

Na APS, a proposta é manter o teleatendimento, especialmente
dos mais vulneráveis, mas não há recomendação específica sobre
lançar mão das VD como estratégia para substituir o cuidado a
pessoas com doenças crônicas. As VD na APS seriam mantidas
também sob periodicidade menor, ou ainda substituídas ou triadas
por teleatendimento. As recomendações não apontam evidências
científicas que justifiquem tais recomendações (22, 23, 24).

Discussão:

A qualidade da evidência dos artigos sobre AD para Condições
Crônicas durante a pandemia de Covid-19 é limitada. Os artigos
recuperados e selecionados são em sua maioria cartas a editores
ou artigos de opinião. 

Além de um Position Statement sobre manutenção da Nutrição
Enteral domiciliar durante a pandemia, e um relato de Experiência
sobre o papel dos ACS na entrega de medicamentos, apenas um
artigo defende a adoção de AD em substituição a cuidados
hospitalares (portanto, não ambulatoriais) em Saúde Mental, na
categoria de opinião de especialista. 



Assim, não é possível comprovar ou afastar a possibilidade de usar
a Atenção Domiciliar quando comparada ao Cuidado Ambulatorial
para Pessoas com Condições Crônicas em tempos de Covid-19. 

Entretanto, é necessário aprofundar-se no papel de serviços de AD
como estratégia de cuidado para pessoas que não podem se
locomover a Unidades de Saúde, tendo em vista que tanto as
descompensações de questões crônicas – episódios agudos ou de
agudizações – quanto a necessidade de manutenção do cuidado a
elas, são foco de atenção, podendo gerar ondas futuras de
sobrecarga ao serviço de saúde, caso não abordadas a contento. 

Os artigos encontrados, a despeito da qualidade, defendem a
manutenção de cuidados domiciliares para pessoas já sob esta
modalidade de cuidado, como estratégia para evitar agravamento
ou descompensação de condições crônicas. As recomendações de
secretarias de saúde seguem esta orientação, estabelecendo uso
de equipamentos de proteção para evitar contaminação no
domicílio, orientação quanto a equipe reduzida nas VD, cuidados
com a periodicidade, mas sem orientação específica quanto a VD a
pessoas com doenças crônicas, sugerindo o uso de telesaúde, de
contatos telefônicos e de aplicativos de mensagens.

Conclusão

Não há evidências suficientes para se descartar ou recomendar
cuidados domiciliares em substituição a cuidados ambulatoriais
para pessoas vivendo com condições crônicas de saúde, como
estratégia para reduzir o risco de contaminação por Covid-19.
Aparentemente a combinação de cuidados ambulatoriais, cuidados
domiciliares e ampliação das tecnologias de comunicação, devem
ser definidos caso-a-caso, em associação, e mediante pactuação de
familiares e equipes de saúde, notadamente lançando mão do
trabalho dos ACS. 



As evidências sugerem que a manutenção do atendimento em
casa para pessoas que previamente já estavam sob regime de AD é
benéfica, e que os cuidados domiciliares podem se beneficiar de
tecnologias da comunicação, tais como telecentros, telemedicina e
teletriagem.

As evidências que sustentam estas recomendações são baseadas
em relatos de experiências, opinião de especialistas e artigos não
experimentais, o que limita as recomendações neste sentido. 

Sugere-se que se avalie cautelosamente cada cenário antes de se
tomar decisões. Sugere-se ainda o aprofundamento desta
avaliação através de pesquisas clínico-epidemiológicas para definir
o papel da AD frente a pessoas com doenças crônicas sob
distanciamento social. Sugere-se por fim o aprofundamento desta
análise para a além da pandemia atual, avaliando cenários de
surtos ou epidemias nacionais de doenças respiratórias
pregressas, nas quais os cuidados domiciliares foram mantidos ou
iniciados.
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14. Qual o ponto do corte da saturação de oxigênio para
solicitar a transferência de um paciente indígena de
aldeia (em áreas remotas) para a cidade ou hospital e o
que pode ser feito até essa transferência?

Autoria: Clayton de Carvalho Coelho
Revisão: Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese:  Não há uma regra geral para a indicação de
remoção de indígenas de seus territórios, diante da grande
diversidade de situações encontradas no país. Deverão ser
levados em consideração características como a estrutura
para assistência e isolamento no território, distância e meio
de transporte a ser utilizado e as condições clínicas do
paciente. Usando a experiência anterior com as Síndromes
Respiratórias Agudas Graves, baixa saturação de O2 na
oximetria e taquipneia são critérios de gravidade necessitando
de suporte com oxigenoterapia.

Questão complexa, que chama atenção para a diversidade de
situações que comumente encontramos na saúde indígena. Para
tomada de decisão devem ser levados fatores como a presença de
profissional qualificado junto ao paciente em tempo integral,
distância até o município de referência, meio de transporte a ser
utilizado e o tipo de instalação existente no local, entre outros (1,2).

Com o objetivo de oferecer atendimento resolutivo e reduzir
encaminhamentos durante a pandemia a SESAI (Secretaria Especial
de Atenção à Saúde Indígena) estabeleceu a chamada Estratégia
UAPI (Unidades de Atenção Primária Indígena – COVID-19)(3).



As UAPI são previstas como locais dentro da área indígena onde os
casos suspeitos e confirmados de Covid 19 possam ser mantidos
em isolamento e cuidados pela EMSI (Equipe Multidisciplinar de
Saúde Indígena) com uma estrutura de suporte até a alta ou
remoção para municípios de referência, quando necessário. Em
alguns DSEI (Distrito Sanitário Especial Indígena) amazônicos as
UAPI estão sendo estruturadas com equipamentos para suporte
aos casos moderados e graves com oxigênio e monitoramento da
evolução clínica, para permitir remoções tempestivas (3).

A oxigenoterapia pode ser um elemento chave na redução da
morbimortalidade em áreas remotas, tanto por permitir suporte
para uma parcela dos pacientes que poderia excluir a necessidade
de remoção, quanto, garantir um mínimo de estabilidade
respiratória, naqueles casos nos quais a remoção for inevitável.

Existem poucos estudos clínicos disponíveis sobre a suplementação
de oxigênio no contexto específico da COVID 19, mas baseado na
experiência prévia com Síndrome Respiratória Aguda Grave (SRAG)
a oxigenioterapia é considerada como primeira linha para
tratamento da hipóxia, trabalhando com uma meta de entre 92 e
96% de SpO2 em adultos (3), utilizando a suplementação de
oxigênio (4,5), aliada à meta de frequência respiratória abaixo de 24
ipm.

A suplementação de O2, deve ser realizada preferencialmente por
meio de cateter tipo óculos (permite FiO2 de até 40% a 5l/min) ou
por meio de máscara concentradora, com reservatório, sem
reinalação (permite se alcançar FiO2 de quase 100% a 15 L/min)(6).
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15. Quais são e como realizar o manejo dos principais
sintomas de pessoas em cuidados paliativos em tempos
de pandemia?

Autoria: Arthur Fernandes da Silva, Érika Aguiar Lara Pereira,
Gabriela Alves de Oliveira Hidalgo, Luciana Pinto Saavedra, Marco
Tulio Aguiar Mourão Ribeiro
Revisão: Rogerio Luz Coelho Neto

Síntese: Diversos sintomas desconfortáveis podem se
apresentar sobre pessoas em cuidados paliativos na Atenção
Primária à Saúde, como dispneia, dor, delirium ou agitação,
febre, tosse, boca seca e sonolência. Na atual pandemia por
COVID-19 isso parece estar se exacerbando, mas há plena
possibilidade de manejo desses sintomas pela MFC na APS.

O médico de família e comunidade, que conhece e faz parte do seu
território na APS, tem amplas possibilidades de compreender a
contexto saúde-doença-adoecimento de pacientes e familiares.
Assim, é capaz de pensar soluções para problemas de forma mais
objetiva, incluindo a equipe de saúde da família e identificando e
valores e preferências dos indivíduos. Diversos sintomas
desconfortáveis podem se apresentar sobre pessoas em cuidados
paliativos na APS, como dispneia, dor, delirium ou agitação, febre,
tosse, boca seca e sonolência.

Seu manejo, com foco na Covid-19, pode ser consultado de forma
rápida em duas referências objetivas, como a Tabela 1
disponibilizada neste material da Swiss Medical Weekly, e os
flashcards e aplicações para smartphone (2, 3) disponibilizados pelo
grupo de paliativistas do Dana-Farber Cancer Institute e Brigham
Women’s Hospital em, ambos em Massachusetts (EUA).



Uma série de casos de 101 pacientes com Covid-19 admitidos para
tratamento em unidade hospitalar de cuidados paliativos no Reino
Unido apontou que a maioria foi encaminhada para apoio ao fim de
vida ou para controle de sintomas, sendo os mais frequentes:
dispneia, agitação, sonolência e dor. Um elemento positivo dessa
série é o relato de que mais da metade dos pacientes obteve
controle dos sintomas com doses baixas de opiodes (e.g. morfina
10mg/24h) ou benzodiazepínicos (e.g. midazolam 10mg/24h) em
aplicação subcutânea (4).

Uma dúvida recorrente, considerando a infecção respiratória pelo
novo coronavírus, o SARS-Cov-2, é o uso de oxigenoterapia para
complementar o tratamento. Sabe-se que, em cuidados paliativos, o
uso de oxigênio suplementar está indicado somente nos casos de
hipóxia sintomática (habitualmente, SpO2 < 88-90%), não havendo
evidências de que seu uso contribui para o controle da dispneia, um
dos principais sintomas desagradáveis. Estudos no contexto da
pandemia pelo novo coronavírus não têm apontado benefícios
desse uso também nesses pacientes em âmbito domiciliar. Além
disso, há que se considerar a disponibilidade de oxigênio domiciliar
e a validade dessa medida em termos de custo-efetividade (5).

Confira tabela complementar na página a seguir: 



Tabela 1: Guia prático para manejo dos principais sintomas em pacientes frágeis e/ou
idosos em domicílio. Traduzida e adaptada de Kunz e Minder (1)  e de Thomas J et al (2).

 1 - A via subcutânea pode ser usada para evitar punções venosas repetidas e aumentar o conforto;
um enfermeiro pode puncionar, com scalp butterfly, cerca dois dedos abaixo da clavícula e instalar o
acesso e a família pode ser orientada na administração das soluções já preparadas e disponibilizadas
regularmente pela equipe de saúde. Clique aqui para um guia para uso da via subcutânea (6)
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